
(Mesa Diretora)

Prevê décimo terceiro salário e férias remuneradas aos Vereadores a

partir da 19a. Legislatura, com início em 1º. de janeiro de 2025.

Art. 1º. A partir da 19ª. Legislatura, que se inicia em 1º. de janeiro de

2025, os Vereadores farão jus a:

I –  décimo terceiro salário,  pago anualmente na proporção de 1/12

(um doze  avos)  por  mês  de  efetivo  exercício,  do  subsídio  devido  em dezembro  do  ano

correspondente;

II – 30 (trinta) dias de férias por ano, acrescidas de 1/3 (um terço) do

subsídio.

Parágrafo único. Aos direitos previstos nesta resolução aplicam-se,

no que couber, as normas previstas no Estatuto dos Funcionários Públicos do Município (Lei

Complementar nº. 499, de 22 de dezembro de 2010) referentes à gratificação de Natal e às

férias.

Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

Segundo a Constituição Federal, em seus artigos 7º., VIII e XVII, e

39,  §  3º.,  todos  os  trabalhadores  brasileiros,  sejam  eles  agentes  públicos  ou  privados,

independente do cargo ocupado ou do regime jurídico ao qual estão submetidos, têm direito a

férias anuais remuneradas e ao recebimento do décimo terceiro salário.

Este projeto de resolução visa regulamentar a aplicação do disposto na

Constituição  Federal  aos  Vereadores  da  Câmara  Municipal  de  Jundiaí,  a  partir  da  19ª.

Legislatura, que se inicia em 1º. de janeiro de 2025.

Diante de todo o exposto, buscamos o apoio dos nobres Pares para a

aprovação do presente projeto de resolução.
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LEI COMPLEMENTAR N.º 499, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

Institui o novo Estatuto dos Funcionários Públicos.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de acordo com o que

decretou a Câmara Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia 20 de dezembro de

2010, PROMULGA a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o. O Regime Jurídico dos Funcionários Públicos do Município de Jundiaí, Estado de

São Paulo, instituído pela Lei no 3.087, de 04 de agosto de 1987, com a redação dada pela Lei

Complementar no 348, de 18 de setembro de 2002, alterada pelas Leis Complementares no

361, de 26 de dezembro de 2002; no 372, de 08 de abril de 2003; no 401, de 29 de junho de

2004; no 402, de 29 de junho de 2004; no 422, de 09 de junho de 2005, no 458, de 25 de julho

de  2008,  e  no 494,  de  25  de  agosto  de  2010,  passa  a  vigorar  com a  redação  desta  Lei

Complementar.

Art. 2o. Para os efeitos desta Lei Complementar:

I – funcionário é a pessoa legalmente investida em cargo público do Município, sob regime

estatutário, seja o cargo de provimento efetivo ou em comissão;

II – empregado é a pessoa contratada sob o regime da legislação trabalhista;

III – servidor é todo funcionário e empregado do Município, independentemente de qualquer

condição.

TÍTULO II

DO PROVIMENTO, DO EXERCÍCIO E DA VACÂNCIA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 3o. O servidor não poderá, sem prejuízo de seu cargo ou emprego, ser provido em outro

cargo efetivo ou emprego, salvo nos casos de acumulação lícita.
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Seção II

Das Férias

Art. 58. O funcionário terá direito a 30 (trinta) dias de férias por ano, concedidos de acordo

com escala organizada pela sua chefia imediata.

§ 1o. A escala de férias poderá ser alterada por autoridade superior, ouvido o chefe imediato do

funcionário.

§ 2o. As férias serão reduzidas a 20 (vinte) dias quando o funcionário contar,  no período

aquisitivo, mais de 09 (nove) faltas, não justificadas, ao serviço.

§ 3o. Somente depois de 12 (doze) meses de exercício o funcionário terá direito a férias.

§ 4o. Durante as férias, o funcionário terá direito, além do vencimento, a todas as vantagens

que perceba no momento em que passou a fruí–las, além do adicional de férias, no valor

correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração.

§ 5o. No caso de exoneração, qualquer que seja a causa, ou de aposentadoria do funcionário,

as férias não gozadas serão indenizadas integralmente e os períodos incompletos indenizados

na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de exercício no período aquisitivo, sendo o mês

considerado como a fração superior a 14 (catorze) dias.

§ 6o. Os períodos incompletos não serão indenizados quando o servidor for exonerado por

decisão em regular processo administrativo, observado o disposto no § 3o deste artigo.

Art. 59. É proibida a acumulação de férias, salvo por imperiosa necessidade do serviço e pelo

máximo de 02 (dois) períodos, a critério da chefia.

Art. 60. Perderá o direito às férias o funcionário que:

I – no período aquisitivo, houver gozado das licenças, a saber:

a) prestação do serviço militar;

b) para trato de interesse particular;

c) para desempenho de mandato eletivo.

II – no período aquisitivo, houver gozado qualquer licença por prazo superior a 60 (sessenta)

dias, salvo para repouso à gestante, acidente em serviço ou doença profissional;

II – no período aquisitivo, houver gozado qualquer licença por prazo superior a 60 (sessenta)

dias,  salvo para  tratamento de saúde,  repouso à  gestante,  acidente  em serviço ou doença

profissional; (Redação dada pela Lei Complementar nº 622, de 28 de março de 2023)1

1 A Lei Complementar nº 622, de 28 de março de 2023, diz em seu art. 2º que “fica assegurado ao servidor que tiver a perda do período de 
férias por licença para tratamento de saúde revista em razão da nova redação do inciso II do art. 60 da Lei Complementar nº 499, de 2010, 
decorrente do disposto no art. 1º desta Lei Complementar, prazo até 30 de dezembro de 2024 para usufruir do benefício na forma do art. 61, 

https://sapl.jundiai.sp.leg.br/pysc/download_norma_pysc?cod_norma=19543&texto_original=1
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III – não as gozar até 03 (três) anos após o período aquisitivo;

IV – que no período aquisitivo tiver mais de 30 (trinta) faltas injustificadas.

Art. 61. As férias poderão ser gozadas de forma parcelada, em duas oportunidades, de 10

(dez) e 20 (vinte) dias, ou vice-versa.

§ 1o. É facultado ao funcionário converter 1/3 (um terço) do período de férias a que tiver

direito,  desde  que  não  inferior  a  20  (vinte)  dias,  em  abono  pecuniário,  no  valor  da

remuneração  que  lhe  seria  devida  nos  dias  correspondentes,  gozando  obrigatoriamente  o

restante no mesmo momento.

§ 2o. Ressalvado o disposto neste artigo, é expressamente proibido transacionar com o direito

de férias.

Art.  62. No  início  das  férias,  o  funcionário  terá  direito  ao  recebimento  da  remuneração

relativa  aos  dias  de  férias  que  irá  gozar,  acrescido  do  valor  correspondente  ao  abono

pecuniário, se for o caso, e ao adicional de que trata o § 4o do art. 58.

§ 1o. Para efeito de pagamento da remuneração acima, será observada a média das horas

extras prestadas no período aquisitivo, se o caso.

§ 2o. O pagamento correspondente aos dias de gozo das férias será efetuado até 02 (dois) dias

antes de seu início.

Art. 63. As férias somente poderão ser interrompidas por imperiosa necessidade de serviço,

desde que a interrupção seja devidamente justificada e o servidor tenha gozado, no mínimo,

50% (cinquenta por cento) dos dias inicialmente previstos.

Parágrafo único. O restante do período interrompido será gozado de uma só vez, observado

o disposto no art. 59 desta Lei Complementar.

Art. 64. Por motivo de provimento em outro cargo, o funcionário em gozo de férias não

poderá interrompê-las; a investidura decorrente, quando for o caso, terá como termo inicial do

seu prazo a data em que o funcionário voltar ao serviço.

caput e § 1º, do mencionado diploma legal, de acordo com a escala organizada pela sua chefia imediata, não se aplicando ao caso a vedação 
do seu art. 59.”
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Seção IV

Das Gratificações

Art. 96. Conceder-se-á gratificação:

I – pelo exercício de Função de Confiança;

II – pela prestação de serviços especiais; (Declarado inconstitucional pelo Tribunal de Justiça de

São Paulo na ADI n.º 2236737-86.2020.8.26.0000, que transitou em julgado em 19/07/2021)

III – de Natal;

(…)

Art.  99. A gratificação  de  Natal  será  paga,  anualmente,  a  todo  funcionário  municipal,

independentemente da remuneração a que fizer jus.

§ 1o. A gratificação corresponderá a 1/12 (um doze avos), por mês de efetivo exercício, da

remuneração devida em dezembro do ano correspondente.

§ 2o. A fração igual  ou  superior  a  15  (quinze)  dias  de  exercício  será  tomada como mês

integral, para efeito do § 1o.

§ 3o. A gratificação de Natal será calculada sobre a remuneração do funcionário, acrescida da

média das horas extras prestadas no ano em curso, excluído o abono familiar.

§ 4o. A gratificação de Natal será estendida aos inativos e pensionistas, com base no provento

ou pensão que perceberem na data do pagamento daquela, a ser custeada pelo Regime Próprio

de Previdência.

Art. 100. A gratificação de que trata o inciso V do art. 96 será concedida ao servidor detentor

de formação em curso superior de ensino, desde que compatível com as funções efetivamente

exercidas. (Revogado pela Lei Complementar n.º 573, de 03 de março de 2017)

http://sapl.jundiai.sp.leg.br/sapl_documentos/norma_juridica/16695_texto_integral.pdf
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2236737-86.2020&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2236737-86.2020.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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